Municipio de Alfandega da Fé — Camara Municipal

¥s DIVISAO ADMINISTRATIVA e FINANCEIRA (DAF)

LEANDES

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento para ocupacao de treze postos de trabalho na
modalidade de relacao juridica de emprego publico por tempo indeterminado

1-Nos termos do n.°2 do art.° 33.° da Lei Geral do Trabalho em FungBes Publicas, aprovada pelo art.® 2° da Lei
n.°35/2014, de 20 de junho, doravante designada por LGTFP, conjugado com o disposto no art.° 19.° da Portaria n.° 83-
A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se publico que, na
sequéncia das deliberagbes da Camara e Assembleia Municipal de 14 e 25 de junho de 2016, respetivamente, foi
autorizada a abertura de procedimentos concursais comuns para recrutamento de treze postos de trabalho, previstos e
ndo ocupados no mapa de pessoal de 2016 e mediante recrutamento excecional, nos termos dos art.°s 6.° e 7.° da
LGTFP, e do art.° 33.° da Lei n.°7-A/2016, de 30 de marco, para a constituicdo de relacao juridica de emprego publico
por tempo indeterminado, pelo prazo de 10 dias Uteis, contados a partir do dia seguinte a publicacdo do presente aviso
no Diario da Republica, 2.2 série, tendo em vista o preenchimento dos seguintes postos de trabalho:

Referéncia A — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdémico e Social (area de Comunicagdo Empresarial).

Referéncia B — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdmico e Social (area de Linguas Estrangeiras Aplicadas).

Referéncia C — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdmico e Social (area de Informatica de Gestao).

Referéncia D — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Desenvolvimento
Econdmico e Social (area de Engenharia das Industrias Agro-Alimentares).

Referéncia E — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para a Divisdo de Urbanismo e
Ambiente (area de Engenharia Biotecnolégica).

Referéncia F — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, para o Gabinete de Protegao Civil
Municipal (drea de Geografia — ramo Ordenamento do Territério e Desenvolvimento).

Referéncia G — dois postos de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Técnico, para a Divisdo de
Desenvolvimento Econdmico e Social.

Referéncia H — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Técnico de Informética Adjunto, para a Divisdo de
Desenvolvimento Econdmico e Social.

Referéncia | — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Telefonista, para a Divisdo
Administrativa e Financeira.

Referéncia J — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Auxiliar de A¢do Educativa,
para a Divisao de Desenvolvimento Econémico e Social.

Referéncia K — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Turismo, para a Diviséo de
Desenvolvimento Econdmico e Social.

Referéncia L — um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional / Auxiliar de Servigos Gerais,
para a Divisao de Desenvolvimento Econémico e Social.

2-De acordo com solucéo interpretativa uniforme da Direcdo-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014,
devidamente homologada pelo Senhor Secretario de Estado da Administracdo Local, em 15 de julho de 2014, “As

autarquias locais ndo tém de consultar a Diregdo-Geral da Qualificacdo dos Trabalhadores em Funcdes Publicas (INA)

A:} Munlzlp:%;,}‘

PG.01_PROC.07_IMP.06 DAF | RECURSOS HUMANOS 1de9




no ambito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situacéo de requalificagdo. Consultada a CIM-
TTM, a mesma, informou que, ainda néo foi constituida a Entidade Gestora da Requalificagdo nas Autarquias (EGRA) ”.
3-Legislacdo aplicavel: Lei n.° 12-A/2008, de 27 de fevereiro, Decreto Regulamentar n.° 14/2008,de 31 de julho,
LGTFP, Portaria n.° 83-A/2009,de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.°145-A/2011, de 06 de abril,
Decreto-Lei n.° 209/2009, de 03 de setembro, Lei 7-A/2016, de 30 de marco.

4-Prazo de validade: o presente procedimento concursal é valido para os postos de trabalho em referéncia e para os
efeitos no n.°2 do art.°40.° da Portaria n.°83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.°145-
AJ2011, de 06 de abril.

5-Caraterizacao dos Postos de Trabalho:

- Referéncia A) — Funges na area do turismo, bem como, atendendo as exigéncias da respectiva profissédo no contexto
da organizacdo onde presta a sua actividade, todas as demais que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se
coadunam com o0s usos laborais, designadamente: promoc¢do dos produtos locais e estudo das potencialidades
turisticas do concelho e realizagdo dos mais diversos eventos culturais como o teatro, cinema, exposi¢des, workshops,
espectaculos musicais, bem como dinamizacao do posto de turismo.

- Referéncia B) — FuncGes na area do turismo, bem como, atendendo as exigéncias da respectiva profissédo no contexto
da organizacdo onde presta a sua actividade, todas as demais que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se
coadunam com o0s usos laborais, designadamente: promoc¢do dos produtos locais e estudo das potencialidades
turisticas do concelho e realizagdo dos mais diversos eventos culturais como o teatro, cinema, exposi¢des, workshops,
espectaculos musicais, etc, bem como dinamizagdo do posto de turismo.

Referéncia C) - Levantamento das necessidades formativas dos trabalhadores do municipio; Elaboragdo do plano de
formagao; Submissédo do plano de formacé&o a aprovagéo do 6rgédo executivo; Acompanhamento e avaliacéo do plano;
Monitorizagdo das despesas relacionadas com apoios financeiros as familias em situagdo de caréncia, despesas
relacionadas com a componente formativa e despesas relacionadas com a componente educativa; Todas as demais
gue lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se coadunem com 0s usos laborais.

Referéncia D) — Licenciamentos; Elaboracdo de Fichas técnicas dos produtos; Registo de marcas dos produtores;
Apoio na elaboragdo dos rétulos dos produtores; Elaboragdo de manuais de HACCP para todas as unidades de
producédo licenciadas e a licenciar no concelho; Esclarecimentos sobre mengdes obrigatorias para exportacdo de
azeites; Participagdo em feiras para promogao dos produtos locais; Apoio técnico nas parcerias com a Fundagao EDP
Apoio técnico em diversos projectos no ambito da promog&o dos produtos de origem no concelho, nomeadamente, o
Projeto PROVE.

Referéncia E) — Elaboracdo de um Plano de Controlo da qualidade da agua (PCQA); Execu¢do da calendarizagdo
prevista no PCQA; Estudo de andlise dos dados fornecidos por laboratérios com vista a deteccdo e solugdo de
incumprimentos; Tomada de medidas para a solu¢do de incumprimentos; Préatica efectiva do IDQA (Introducdo dos
Dados da Qualidade da Agua); Controlo da qualidade da agua de piscinas cobertas e descobertas; Controlo e
manutencéo das ETAR’s do concelho de Alfandega da Fé; Introducéo dos dados do ERSAR; Controlo dos fontanéarios
das freguesias.

Referéncia F) — Levantamento cadastral permanente dos edificios em méas condi¢cdes de seguranca e salubridade do
concelho de Alfandega da Fé; Levantamento, caracterizacdo e cadastro dos hidrantes exteriores (bocas de incéndio e
marcos de &gua) do concelho de Alfandega da Fé; ldentificacdo e prevencdo de riscos diversos (vagas de frio,
deslizamento de terras, etc.); Execu¢do do protocolo celebrado entre o Municipio de Alfandega da Fé e o IPJ “Jovens
Vigilantes Florestais”; Apoio a realizacdo de queimadas; Realizacdo das semanas de protec¢éo civil; levantamento e
registo dos produtores agricolas e florestais do concelho de Alfandega da Fé; Realizacdo de acc¢des de formacédo e
monitorizagdo do projecto “hortas bioldgicas”; Levantamento cadastral dos produtores de castanha do concelho, bem
como apoio ao projeto de acompanhamento técnico dos produtores de castanha; Apoio ao Gabinete Técnico-Florestal e
ao Gabinete de Proteccéo Civil do Municipio de Alfandega da Fé, nas diversas vertentes de atuacéo.
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Referéncia G) — Apoio a comercializacdo dos produtos de todas as unidades de producéo licenciadas (comercial); Apoio
na elaboracdo de manuais de HACCP; Apoio na gesté@o de stocks; Participacdo em feiras; Apoio no embalamento de
azeite; Outras funcionalmente inerentes a categoria de assistente técnico.

Referéncia H) — Todas as funcdes inerentes a respectiva categoria, bem como todas as demais que lhe sejam afins, ou
funcionalmente ligadas e se coadunem com os usos laborais.

Referéncia I) — Estabelecer ligacdes telefénicas para o exterior e transmitir aos telefones internos chamadas recebidas;
Prestar informacdes, dentro do seu ambito; Registar o movimento das chamadas e anotar sempre que necessario as
mensagens que respeitem a assuntos de servigo e transmiti-las por escrito ou oralmente, zelar pela conservacdo do
material a sua guarda e participar as avarias.

Referéncia J) — Apoio a componente de apoio a familia, onde se inclui o apoio ao prolongamento das actividades extra-
curriculares, refeicbes e transportes escolares, bem como todas as demais que Ihe sejam afins ou funcionalmente
ligadas e se coadunem com 0s usos laborais.

Referéncia K) — Atendimento ao publico no Posto de Turismo de Alfandega da Fé e apoio na realizagdo dos mais
diversos eventos culturais como o teatro, cinema, exposicdes, workshops, espectaculos musicais, etc., bem como,
atendendo as exigéncias da respectiva profissdo no contexto da organizagdo onde presta a sua actividade, todas as
demais que Ihe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se coadunem com o0s usos laborais.

Referéncia L) — Servigcos de limpeza de instalagfes, cabendo-lhe todas as funcdes inerentes a respectiva categoria,
bem como todas as demais que Ihe sejam afins ou funcionalmente ligadas e se coadunem com 0s usos laborais.
6-Local de trabalho: Circunscri¢éo territorial do concelho de Alfandega da Fé.

7-Determinacéo do posicionamento remuneratorio:

7.1-De acordo com o n.° 1 do art.° 38.° da LGTFP, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posi¢oes
remuneratérias da categoria é objeto de negociacdo com o empregador publico, a qual tera lugar imediatamente ap6s o
termo do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos pelo n.° 1 do art.° 42.° da, Lei n.° 82-
B/2014, de 31 de dezembro (Orcamento do Estado para 2015).

7.2-Em cumprimento com o n.° 3 do art.° 38.° da LGTFP, e do n.° 2 do art.° 42.° da Lei n.° 82-B/2014, de 31 de
dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente o empregador publico do posto de trabalho que ocupam e
da posicdo remuneratéria correspondente a remuneracéo que auferem.

7.3-Nos termos da alinea d) do n.° 3 do art.° 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.°
145-A/2011, de 6 de abiril, as posi¢cdes remuneratorias de referéncia para os presentes procedimentos concursais sao:
7.3.1-Técnico Superior (Comunicagdo Empresarial; Linguas Estrangeiras Aplicadas, Engenharia das Industrias Agro-
Alimentares; Geografia; Informética de Gestdo; Engenharia Biotecnoldgica): 22 posicdo remuneratéria/nivel
remuneratorio 15, a que corresponde, presentemente, a remuneragéo base de 1.201,48€.

7.3.2-Técnico de Informatica Adjunto (nivel 1), a que corresponde, presentemente, a remuneracéo base de 710,59€.
7.3.3-Assistente Técnico: 12 posicdo remuneratoria/nivel 5, a que corresponde, presentemente, a remuneracao base de
683,13€.

7.3.4-Assistente Operacional (Telefonista; Auxiliar de A¢éo Educativa; Auxiliar de Servicos Gerais; Turismo): 12 posicdo
remuneratodria/nivel 1, a que corresponde, presentemente, a remuneragao base de 530,00€.

8-Sao admitidos ao procedimento concursal os candidatos que satisfagcam, até ao termo do prazo fixado para
apresentacéo das candidaturas, os requisitos obrigatérios gerais e especificos legalmente previstos.

8.1-Requisitos Obrigatérios Gerais de Admisséo: os previstos no art.° 17° da LGTFP, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando ndo dispensada pela Constituicdo, convencgéo internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

¢) N&o inibicdo do exercicio de funcbes publicas ou néo interdicdo para o exercicio das funcdes que se propde
desempenhar;

d) Robustez fisica e o perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das func¢bes;

e) Cumprimento das leis de vacinacéo obrigatoria.

8.2-Outros requisitos de admisséo:
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8.2.1- Ser detentor de relagdo juridica de emprego publico por tempo indeterminado previamente constituida, nos
termos do disposto no n° 3 do art. 30°, da LGTFP, ou com vinculo de emprego publico a termo ou sem vinculo de
emprego publico, conforme disposto no n.°4 do art.° 30.° do mesmo diploma legal.

8.2.2- Deter um dos requisitos previstos nas alineas a) a d) do n.° 1 do art.® 35.° da LGTFP, nomeadamente:

8.2.3-Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar diferente atribuicdo, competéncia ou atividade do
Servico;

8.2.4-Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar qualquer atribuicdo, competéncia ou atividade, de
outro érgdo ou servigo ou que se encontrem em situacéo de requalificacao;

8.2.5- Estar integrado em outras carreiras.

8.2.6- Sendo o caso, trabalhadores que exergam 0s respetivos cargos em comissao de servico ou que sejam sujeitos de
outros vinculos de emprego publico a termo e individuos sem vinculo de emprego publico previamente constituido.
8.3-Nos termos da alinea ) do n.° 3 do art.® 19.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro, ndo podem ser admitidos
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, ndo se
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idénticos aos
postos de trabalho para cuja ocupacgéo se publicita o presente procedimento.

8.4-Nivel habilitacional exigido:

Referéncia A) Licenciatura em Comunicagdo Empresarial;

Referéncia B) Licenciatura em Linguas Estrangeiras Aplicadas;

Referéncia C) Licenciatura em Informaética de Gestéo;

Referéncia D) Licenciatura em Engenharia das Industrias Agro-Alimentares;

Referéncia E) Licenciatura em Engenharia Biotecnolégica;

Referéncia F) Licenciatura em Geografia (area de especializagdo Ordenamento do Territério e Desenvolvimento);
Referéncia G e H) Possuir 12° Ano ou Curso Equivalente;

Referéncia |, J, K e L) Possuir Escolaridade obrigatéria, aferida em funcdo da data de nascimento do candidato, ou seja,
nascidos até 31/12/1966: 4.2 ano; nascidos apés 01/01/1967: 6.° ano de escolaridade, nascidos apés 01/01/1981: 9.°
ano de escolaridade e sem possibilidade de substituigdo do nivel habilitacional por experiéncia ou formagao profissional.
9-Nos termos do Decreto-Lei n.°29/2001, de 03 de fevereiro, os candidatos com deficiéncia tém preferéncia em
igualdade de classificagdo, a qual prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal. Estes devem declarar no
requerimento de admisséo, o respetivo grau de deficiéncia e os meios de comunicacdo, expressdo a utilizar no
processo de selecao.

10-Formalizacéo das Candidaturas: As candidaturas deverdo ser formalizadas, sob pena de exclusdo, mediante o
preenchimento do formulério de candidatura que se encontra disponivel ha Se¢do de Recursos Humanos e na pagina
eletronica desta autarquia, (www.cm-alfandegadafe.pt), devidamente datado e assinado e acompanhado da
documentacdo seguidamente indicada. A candidatura poderd ser entregue na referida Seccéo, durante o horério de
atendimento (9h-13.00h / 14h-17:00h), com identificac@o expressa do procedimento concursal, através do nimero, data
e série do Diario da Republica em que o procedimento foi publicado, ou remetido por correio registado com aviso de
rececdo, para Camara Municipal de Alfandega da Fé, Largo D. Dinis 5350-045 Alfandega da Fé. Nao serdo aceites
candidaturas apresentadas via eletronica.

11-Documentos exigidos: com a candidatura deverdo ser entregues, em suporte papel, para efeitos de admisséo e
avaliagdo, os documentos que seguidamente se indicam:

a) Fotocopia do Bilhete de Identidade ou Cartdo do Cidaddo e Numero de Identificacédo Fiscal;

b) Curriculo profissional detalhado e devidamente comprovado, dele devendo constar, designadamente, as habilitacdes
literarias, as fungbes que exerce e, ou, exerceu, com indicagdo dos respectivos periodos de duragdo e atividades
relevantes;

c¢) Fotocdpia do certificado de habilitagbes comprovativo das habilitagcdes literarias exigidas ou de curso que lhe seja
equiparado;

d) Certificados dos cursos e ac¢des de formacgéo de onde conste a data de realizagao e respetiva duragao;
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e) Declaracéo emitida e autenticada pelo servigo publico a que se encontra vinculado, devidamente atualizada, em que
conste a modalidade de relagéo juridica de emprego publico, o posto de trabalho que ocupa, a carreira/categoria em
que se encontra inserido, descricdo das actividades/funcdes que se tenha por Ultimo encontrado a cumprir ou a
executar, a actividade caracterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupagdo o presente procedimento foi
publicitado, a posicdo remuneratéria correspondente a remuneracdo que aufere e as mengbes de
desempenho/avaliagdo de desempenho obtida nos dltimos trés anos.

f) Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para apreciacdo do seu mérito ou susceptiveis de
constituirem motivo de preferéncia legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob pena de ndo serem
considerados.

12-Os candidatos que exergam fung8es ao servico do Municipio de Alfandega da Fé ficam dispensados de apresentar
0s documentos comprovativos desde que refiram que 0os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.
13-A apresentagdo ou a entrega de falso documento ou a prestacdo de falsas declarag6es, implica, para além dos
efeitos de excluséo, a participacéo a entidade competente para procedimento disciplinar e penal, consoante o caso.
14-Métodos de Selecéo: os métodos de selegcdo a utilizar sdo, nos termos conjugados do art.® 36°, da LGTFP e dos
art.%s 6.° 7.° e 8.° da Portaria n.° 83-A/2009, de 22 de janeiro na sua redacédo atual, os seguintes:

14.1-Candidatos com relacéo juridica de emprego publico por tempo indeterminado, que por Ultimo exergam funcdes
diferentes das publicitadas, ou seja, detentores de carreira e categorias diferentes, serdo aplicados os métodos de
selegdo previstos nas alineas a) e b) do n.°1 do art.°36° da LGTFP, nomeadamente: Prova de Conhecimentos e
Avaliagdo Psicoldgica.

14.2-Candidatos com relacéo juridica de emprego publico por tempo indeterminado, que cumulativamente, sejam
titulares da categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a executar a atribuicdo, competéncias ou atividade
caracterizadora dos postos de trabalho correspondentes a estes procedimentos, ou (se se encontrarem em
requalificacdo) tenham sido detentores da categoria, bem como das fungdes acima descritas, serdo aplicados os
métodos de selegdo previstos nas alineas a) e b) do n.°2 do art.°36° da LGTFP, caso ndo tenham exercido a opgdo pela
Prova de Conhecimentos e Avaliagdo Psicolégica, de acordo com o estipulado no n.°3 do art.° 36.° da LGTFP,
nomeadamente: Avaliagcdo Curricular e Entrevista de Avaliagdo de Competéncias.

14.3-Candidatos com relacéo juridica de emprego publico a termo ou sem qualquer relagao juridica de emprego publico,
serdo aplicados os métodos de selecdo previstos nas alineas a) e b) do n.°1 do art.°36° da LGTFP, nomeadamente:
Prova de Conhecimentos e Avaliagdo Psicolégica, os quais serdo complementados com o método facultativo ou
complementar Entrevista Profissional de Selecdo (EPS).

14.4- A Classificacéo Final dos candidatos que completem o procedimento, resultara da média aritmética ponderada das
classificacdes quantitativas dos métodos de selecdo, a qual serd expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando
-se a valoracéo até as centésimas, de acordo com a seguinte formula:

CF = PC (75%) + AP (25 %)

CF = AC (55%) + EAC (45 %)

CF = PC (45%) + AP (25 %) + EPS (30%)

em que:

CF = Classificacéo Final

PC = Prova de Conhecimentos

AP = Avaliacao Psicolégica

AC = Avaliacao Curricular

EAC = Entrevista de Avaliagdo de Competéncias

EPS = Entrevista Profissional de Sele¢éo

15-Prova de Conhecimentos (PC) — de natureza escrita ou oral, destinada a avaliar se e em que medida os candidatos
disp6em das competéncias técnicas necessarias ao exercicio da fun¢éo. A prova de conhecimento de natureza escrita
(ministrada a todos os candidatos, exceto aos candidatos opositores a carreira/categoria de Assistente Operacional /
Auxiliar de Servigos Gerais), tera a duracdo de duas horas, revestira a forma escrita, com consulta, e serd valorada

Municipio de
Q&a’&“ /}4 DAF | RECURSOS HUMANOS 5de 9



numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a sua valoracdo até as centésimas. A prova de conhecimentos de
natureza oral (ministrada apenas a candidatos opositores a carreira/categoria de Assistente Operacional / Auxiliar de
Servicos Gerais), terd a duracdo de trinta minutos, e sera valorada mediante numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se a sua valoragdo até as centésimas. Ambas as provas de conhecimentos abrangerdo os seguintes
diplomas:

Referéncias (A a L): LGTFP; Lei n.°75/2013, de 12 de setembro; Lei n.°66-B/2007, de 28 de dezembro, adaptada a
Administragdo Local pelo Decreto-Regulamentar n.°18/2009, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.°66-B/2012, de 31 de
dezembro (LOE2013).

Referéncia C): Portaria n.° 358/2002, de 3 de abril , Define as &reas e conteddos funcionais das carreiras do pessoal de
informatica; DL n.° 97/2001, de 26 de marco — Estabelece o estatuto das carreiras e fungfes especificas do pessoal de
informatica; Resolucdo do Conselho de Ministros n.°66/2015, de 08 de setembro de 2015, que aprova as regras de
organizacdo e funcionamento da rede operacional de servigos partilhados de tecnologias de informacdo e comunicacéo
da administracdo publica; DL n.°73/2014, de 13 de maio, conjunto de medidas de simplificacdo e modernizacédo
administrativa.

Referéncia D): Regulamento (CE) n.° 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de zbril de 2004 —
Relativo a higiene dos géneros alimenticios; Decreto — Lei n°® 560/99 de 18 de dezembro — Rotulagem, apresentagéo e
publicidade dos géneros alimenticios; Decreto-Lei n.° 67/98, de 18 de marco — Estabelece as normas gerais de higiene
a que devem estar sujeitos os géneros alimenticios, bem como as modalidades de verificagdo do cumprimento dessas
normas, publicando em anexo, o Regulamento da Higiene dos Géneros Alimenticios, que faz parte integrante do
presente diploma.

Referéncia E): D.L n°® 306/2007 de 27 de agosto de 2007; D.L n® 236/1998 de 01 de agosto de 1998; D.L n° 23/2016 de
03 de junho de 2016; Guia de avaliagdo da qualidade dos servigos de aguas e residuos prestados aos utilizadores
(Série GUIAS TECNICOS n.° 19).

Referéncia F): Lei de Bases da Protecdo Civil (Lei n.° 27/2006 de 3/07, alterada pela Lei n.° 80/2015 de 3/08);
Organizacdo dos Servicos Municipais de Protecdo Civil (Lei n.° 65/2007 de 12/11, alterada pelo Decreto-Lei n.°
114/2011 de 30/11); Critérios e Normas Técnicas para Elaboracdo de Planos de Emergéncia de Protecdo Civil
(Resolucgéo n.° 25/2008 de 18/07); Sistema Integrado de Operacdes de Protecao e Socorro (Decreto-Lei n.° 134/2006 de
25/07, alterado pelo Decreto-Lei n.° 72/2013 de 31/05); Plano Municipal de Emergéncia de Protecao Civil de Alfandega
da Fé (Resolucdo n.° 17/2014, DR 22 série, n.° 82, de 29/04/2014); Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra
Incéndios (Decreto-Lei n.° 124/2006 de 28/06, alterado pelo Decreto-Lei n.° 83/2014 de 23/05); Regime Juridico da
Urbanizacao e Edificagéo (republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014 de 9/09).

16-Avaliacdo Psicoldgica (AP) — A Avaliacdo Psicoldgica visa avaliar, através de técnicas de natureza psicoldgica,
aptiddes, caracteristicas de personalidade e competéncias comportamentais dos candidatos e estabelecer um
progndstico de adaptacdo as exigéncias do posto de trabalho a ocupar, tendo como referéncia o perfil de competéncias
previamente definido, sendo valorada da seguinte forma: - em cada fase intermédia do método, através de mencdes
classificativas de Apto e N&o Apto. Na Ultima fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através
dos niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem,
respetivamente, as classificacdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17-Avaliacdo Curricular (AC) — nos termos do art.° 11.° da Portaria n.° 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e
republicada pela Portaria n.° 145 -A/2011, de 6 de abril, visa analisar a qualificacdo dos candidatos, designadamente a
habilitacdo académica ou profissional, relevancia da experiéncia adquirida e da formacao realizada, tipo de funcdes
exercidas e avaliagdo de desempenho obtida.

Serdo avaliados e ponderados os seguintes elementos:

Habilitagbes Académica (HA), correspondendo a classificacdo obtida no curso que confere a habilitacdo académica, na
escala de 0 a 20 valores;

Formacéo Profissional (FP), sendo ponderadas as acdes de formacgao e aperfeicoamento profissional relacionadas com

a area funcional posta a concurso, até ao limite de 20 valores;
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Experiéncia Profissional (EP), sendo ponderado o desempenho efetivo de funcdes na &rea de atividade para que o
procedimento é aberto, até ao limite de 20 valores;
Avaliagdo de Desempenho (AD), relativa ao dltimo ano, em que o candidato cumpriu ou executou atribuicao,
competéncia ou atividade idéntica & do posto de trabalho a ocupar. A AC é expressa numa escala de 0 a 20 valores,
com valoragdo até as centésimas, sendo a classificacdo obtida através da seguinte formula:

AC = HA (40 %) + FP (10 %) + EP (40 %) + AD (10 %)
18-Entrevista de Avaliagdo de Competéncias (EAC) — A Entrevista de Avaliagdo de Competéncias visa obter, através de
uma relacdo interpessoal, informacBes sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as
competéncias consideradas essenciais para o exercicio da funcédo. E avaliada segundo os niveis classificativos de
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificacdes de 20,
16, 12, 8 e 4 valores.
19-A Entrevista Profissional de Selegdo (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistematica, a experiéncia profissional e
aspetos comportamentais evidenciados durante a interacéo estabelecida entre o jari e o entrevistado, incidindo sobre os
seguintes parametros de avaliacdo: (i) experiéncia profissional; (ii) registo de motivacdo e interesse profissional; (iii)
capacidade de comunicacéo; e (iv) relacionamento interpessoal.
Serd avaliada segundo os niveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivamente, as classificagdes de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.
20-Todos os métodos de selegdo tém caracter eliminatdrio, sendo excluidos os candidatos que obtenham valoragéo
inferior a 9,5 valores e, bem assim, aqueles que ndo comparecerem a qualquer método de selegdo para o qual tenham
sido convocados, ndo sendo convocados para a realizagéo do método de selegéo seguinte.
21-Exclusao e notificagdo de candidatos: Os candidatos excluidos serdo notificados por uma das formas previstas no
art.? 30.° da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145-A/2011, de 6 de abril para a
realizacdo da audiéncia dos interessados nos termos do Cadigo de Procedimento Administrativo.
22-Os candidatos admitidos serdo convocados, através de notificagdo, do dia, da hora e do local para a realizagdo dos
métodos de sele¢do, nos termos previstos no art.’ 32.° e, por uma das formas previstas nas alineas do n.°3 do art.®° 30.°
da referida Portaria.
23-Os parametros de avaliacdo de cada um dos métodos de selecdo e respetiva ponderacao, a grelha classificativa e o
sistema de valoragéo final, bem como todas as atas e documentos inerentes a este procedimento serdo facultados aos
candidatos sempre que solicitado.
24-Em situagdes de igualdade de valoracéo entre candidatos os critérios de preferéncia a adotar serdo os previstos no
art.° 35.°, da Portaria n.° 83-A/2008, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.° 145-A/2011, de 6 de abril.
Em caso de subsistir a igualdade de valoragdo serd dada preferéncia aos candidatos que comprovadamente
demonstrem experiéncia profissional no desenvolvimento de fun¢des inerentes ao posto de trabalho.
25-A publicitagdo dos resultados obtidos em cada método de selecdo é efetuada através de lista, ordenada
alfabeticamente e ser4 afixada no &trio dos Pagos do Municipio e na sua pagina eletrénica.
26-A lista unitaria de Ordenacao Final dos candidatos, ap6s homologacéo, é afixada no atrio dos Pacos do Municipio,
na pagina eletrénica do Municipio e na 22 Série do Diario da Republica.
27-Constituicao do Juri para os procedimentos concursais:
- Referéncia (A e B): Presidente do Juri: Dr.2 Maria da Conceicdo Bastos Pereira, Técnica Superior;
1° Vogal Efetivo: Dr.2 Ana Isabel Afonso Ferreira Gongalves, Técnica Superior, que substituird a Presidente nas suas
faltas e impedimentos.
2° VVogal Efetivo: Dr.2 Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior;
1° Vogal Suplente: Dr.2 Sénia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnica Superior;
2° VVogal Suplente: Dr.2 Sandra Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnica Superior.
- Referéncia C): Presidente do Juri: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da DAF;
1° Vogal Efetivo: Maria da Conceicéo Bastos Pereira, Técnica Superior;
2° VVogal Efetivo: Dr.2 Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior;
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1° Vogal Suplente: Dr.2 S6nia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnica Superior;

2° Vogal Suplente: Dr.2 Sandra Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnica Superior;

- Referéncia (D):Presidente do Juri: Presidente do Jiri: Eng.2 Sénia Marina da Silva Macedo, Técnica Superior;

1° Vogal Efetivo: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da DAF, que substituird a Presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2° VVogal Efetivo: Dr.2 Maria da Conceigdo Bastos Pereira, Técnica Superior;

1° Vogal Suplente: Dr.2 Sénia Maria Ferreirinha Lavrador, Técnica Superior;

2° VVogal Suplente: Dr.2 Sandra Manuela Penarroias Fernandes Camelo, Técnica Superior;

- Referéncia (E): Presidente do Juri: Arg. Rui Amilcar Dias Martins Gongalves, Chefe da DUA;

1° Vogal Efetivo: Eng.2 Carina Catarino Teixeira, Técnica Superior, que substituira o Presidente nas suas faltas e
impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Eng. Toni Nuno Azevedo, Técnico Superior;

1° Vogal Suplente: Dr. Anténio José Faustino Constancio, Técnico Superior;

2° VVogal Suplente: Eng.? Susana Filipa Penarroias Pimenta Guerra, Técnica Superior;

Referéncia (F): Presidente do Jiri: Arg. Rui Amilcar Dias Martins Gongalves, Chefe da DUA;

1° Vogal Efetivo: Eng. Toni Nuno Azevedo, Técnico Superior, que substituird o Presidente nas suas faltas e
impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Dr. Carlos Miguel Figueiredo Soeiro, Técnico Superior;

1° Vogal Suplente: Dr. Anténio José Faustino Constancio, Técnico Superior;

2° VVogal Suplente: Eng.2 Susana Filipa Penarroias Pimenta Guerra, Técnica Superior;

Referéncia (G): Presidente do Juri: Dr.2 Maria da Conceigao Bastos Pereira, Técnica Superior;

1° Vogal Efetivo: Carlos Fernando Rodrigues Parada, Coordenador Técnico, que substituird a Presidente nas suas faltas
e impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Licia das Neves Salgueiro Simdes, Assistente Técnica;

1° Vogal Suplente: Helena Margarida Simdes Castilho, Assistente Técnica;

2° VVogal Suplente: Eusébio do Nascimento Cordeiro, Coordenador Técnico;

Referéncia (H): Presidente do Juri: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da DAF;

1° Vogal Efetivo: Dr.2 Maria da Conceicdo Bastos Pereira, Técnica Superior, que substituira a Presidente nas suas faltas
e impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Nuno Miguel Rodrigues Morais, Técnico de Informatica;

1° Vogal Suplente: Dr. Anténio José Faustino Constancio, Técnhico Superior;

2° VVogal Suplente: Mario Alfredo Figueiredo Cancela, Técnico de Informética;

Referéncia (I): Presidente do Juri: Dr.2 Carla Cristina Branco Caseiro Victor, Chefe da DAF;

1° Vogal Efetivo: Dr. Carlos Miguel Figueiredo Soeiro, Técnico Superior, que substituira a Presidente nas suas faltas e
impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Dr.2 Maria da Conceigdo Bastos Pereira, Técnica Superior;

1° Vogal Suplente: Helena Margarida Simdes Castilho, Assistente Técnica;

2° VVogal Suplente: Carlos Fernando Rodrigues Parada, Coordenador Técnico;

Referéncia (J, K e L): Presidente do Juri: Dr.2 Maria da Concei¢éo Bastos Pereira, Técnica Superior;

1° Vogal Efetivo: Dr.2 Paula Alexandra Dias Morais, Técnica Superior, que substituira a Presidente nas suas faltas e
impedimentos;

2° VVogal Efetivo: Carlos Fernando Rodrigues Parada, Coordenador Técnico;

1° Vogal Suplente: Dr. Carlos Miguel Figueiredo Soeiro, Técnico Superior;

2° VVogal Suplente: Eusébio do Nascimento Cordeiro, Coordenador Técnico;

28-Nos termos do disposto no n.°1 do art.° 19.° da Portaria n.°83-A/2009, de 22 de janeiro, com a atual redacgéo, o
presente aviso serd publicitado na Bolsa de Emprego Publica (www.bep.gov.pt), disponivel no 1° dia util seguinte a
presente publicacéo integral na 2.2 Série do Diario da Republica, na pagina eletronica do Municipio de Alfandega da Fé
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e por extrato, em jornal de expansao nacional, no prazo maximo de 3 dias Uteis contados da data de publicagdo no
Diario da Republica.

29-Em cumprimento da alinea h) do art.° 9.° da Constituicdo da Republica Portuguesa, a Administracdo Publica,
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressao profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminacao.

Pacos do Municipio de Alfandega da Fé, 16 de agosto de 2016.

A Presidente da Camara,

(Dra. Berta Ferreira Milheiro Nunes)

Publique-se na Il série do D.R. e pagina eletronica do Municipio
A Presidente da Camara

(Dra. Berta Ferreira Milheiro Nunes)
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